
INDICAÇÃO Nº 
2266
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinada aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que os estabelecimentos comerciais de varejo apresentem claramente, além do preço unitário, o valor por unidade de medida padrão de uma mercadoria (preço relativo), permitindo ao consumidor maior percepção da relação entre preço e conteúdo, ao se fazer constar no rótulo ou etiqueta o seu valor unitário, ou seja, o preço em relação à unidade de medida, seja massa, volume ou outra, atendendo-se, dessa maneira, a iniciativa do jovem Luis Henrique Benetti Ramos, do Colégio Puríssimo Coração de Maria, de Rio Claro, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem Luis Henrique Benetti Ramos, do Colégio Puríssimo Coração de Maria, de Rio Claro, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que os estabelecimentos comerciais de varejo apresentem claramente, além do preço unitário, o valor por unidade de medida padrão de uma mercadoria (preço relativo), permitindo ao consumidor maior percepção da relação entre preço e conteúdo, ao se fazer constar no rótulo ou etiqueta o seu valor unitário, ou seja, o preço em relação à unidade de medida, seja massa, volume ou outra.
Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º – Fica estabelecido que, no âmbito do Estado, os estabelecimentos comerciais de varejo devam apresentar claramente, além do preço unitário, o valor por unidade de medida padrão do produto - preço relativo do produto, permitindo ao consumidor maior percepção da relação entre preço e conteúdo de um produto.

§ 1º – As etiquetas sinalizadoras de preços dos produtos deverão expressar, além do preço unitário do artigo, seu valor em relação à unidade de medida relativa ao produto.

§ 2º – As disposições desta lei se aplicam a todos os produtos cujo rótulo da embalagem expressem unidades de massa, volume ou outra forma de unidade de medida. 

Artigo 2º – As alterações de que trata esta lei deverão ser comunicadas ao Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM para acompanhamento e padronizações necessárias, quando os produtos não comportarem tal forma de expressão.

Parágrafo único – A relação entre preço e unidade de medida (preço relativo) deverá atender aos padrões internacionais de unidades de medida, mencionando sua relação com a massa ou, se for o caso, com o volume.

Artigo 3º – A unidade relativa prevista no artigo anterior deverá ocupar 50% (cinqüenta por cento) do tamanho do valor do produto por embalagem na etiqueta informativa, indicando-se claramente tratar-se do “preço relativo”.

Parágrafo único – Produtos iguais ou semelhantes que apresentarem embalagens variadas deverão explicitar seu preço relativo com base nas mesmas unidades de medida.

Artigo 4º – Aos consumidores que adquirirem os produtos em desconformidade com a presente lei, fica assegurado o direito de trocá-los por outro produto de sua livre escolha ou obter a devolução do valor pago em dinheiro.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“A Lei Federal nº 8.078, de 1990, e a Lei Estadual nº 11.078, de 2002, que protegem o consumidor, marcaram grandes avanços no direito de informações específicas sobre produtos ou sobre suas alterações.

Porém, tais leis não são suficientes para informar adequadamente consumidores em função da variedade de embalagens, de um mesmo produto, existentes no mercado varejista. No caso, por exemplo, de papéis higiênicos encontram-se produtos com 4, 8, 12 ou 16 unidades de 30 metros. Também se encontram embalagens de 4 unidades com 30 metros ou 50 metros. No caso, por exemplo, de molhos de tomate encontram-se latas de 320 g  , sachês de 340 g, caixinhas “Tetra Park” de 520 g, copos de 300 g, latas de 1 kg, todas do mesmo produto, mas em quantidades e preços relativos diferentes.

Além disso, produtos com quantidades alteradas, embora atendam aos artigos da Lei nº 11.078, de 4 de abril de 2002, não são adequadamente percebidos pelos consumidores, mais atentos ao preço final do produto do que as diversas informações contidas nas embalagens, muitas vezes excessivamente coloridas e com excesso de disposições artísticas.
Ante a essa variedade, que pode ser observada em diversos produtos, os consumidores encontram-se desprotegidos, sem condições adequadas e justas de escolha, sem proceder a cálculos matemáticos para cada variedade de produto.

O projeto de lei proposto pretende oferecer ao consumidor – atendendo ao espírito da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que em seu artigo 31 garante que: “A oferta e a apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.” – informação importante para subsidiar sua escolha e aprimorar a competição entre fornecedores. Para isso as etiquetas de preço unitário deverão conter a informação adicional “preço relativo”, onde se apresenta o valor da mercadoria relativa à unidade internacional padrão de medida. No caso, por exemplo, dos molhos de tomate o preço relativo seria expresso em “reais por quilograma”.

A maioria dos produtos, inclusive os líquidos, poderia ser expresso em reais por quilograma. Contudo unidades de volume talvez possam subsidiar melhor o consumidor, informado, então, pela unidade “reais por litro.

O procedimento sugerido, além de ser útil e necessário para os consumidores, pode ser muito simples para os estabelecimentos que hoje se utilizam de sistemas de informática, onde facilmente pode ser programada tal mudança na produção das etiquetas informativas de preço unitário do produto.”

Nesta conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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